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PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - DISPONIBILIZAÇÃO DE 
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LIMINAR PREJUDICADA 
I. Não viola o princípio da publicidade a 
ausência de disponibilização, a pedido de 
associação de magistrados, quando os mesmos 
dados já se encontram disponibilizados ao 
Tribunal de Contas, mormente em face de seu 
caráter publico (arts. 50, LX, 37, 71, 11, e 
75, da CF/88, e 107 e 108, da Lei no 8.443/92). 
11. Forçar o Tribunal a minudenciar dados e 
números apresentados em relatórios entregues a 
Corte de Contas significa imputar ao órgão 
jurisdicional Ônus não previsto em lei salvo 
tratar-se direito fundamental de acesso a 
informações publicas, não se inserindo a 
hipótese sob o manto da segurança jurídica, do 
interesse social ou da salvaguarda da 
intimidade sob pena de se inviabilizar o 
direito de petição (arts. 50, XXXIII e XXXIV, 
da CF/88, e 22 da Lei no 8.443/92) 
111. Pedido de providências a que se defere 
parcialmente para determinar ao Tribunal a quo 
que apresente motivação dos atos decisórios de 
indeferimento dos pedidos da associação 
requerente. Liminar prejudicada., 



Sra. Presidente. Trata-se de Pedido de Providências 
instaurado a requerimento da ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO ESTADO 
DE PERNAMBUCO - AMEPE com o objetivo de ser compelido o TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO a disponibilizar dados 
orçamentários referentes a gestão do Tribunal, bem como, a 
motivação de atos administrativos de concessão de auxilio a 
servidores (despesas com taxas de inscrição de cursos, diárias e 
passagens aéreas) e órgãos. 

Expendeu a requerente haver o Tribunal de Justiça de 
Pernambuco malferido os artigos 50, LXXII e 37 da CF/88 ao denegar, 
sem a devida motivação, seus pedidos de informação acerca de dados 
referentes à gestão orçamentária e administrativa. 

Nos esclarecimentos datados de 16.08.07, expôs a 
requerente a intenção de se valer de eventual resultado útil do 
presente procedimento para colher dados oficiais para as análises a 
serem perpetradas no I11 Congresso Estadual dos Magistrados de 
Pernambuco. Esclareceu pretender, ainda, em caráter subsidiário, 
promover, se o caso, as medidas legais cabíveis em defesa da 
isonomia de tratamento de seus associados pelo requerido. 

Ao prestar esclarecimentos, defendeu o requerido estar 
sujeito a fiscalização pelos órgãos integrantes do sistema de 
controle interno e externo. A fiscalização exercida pelo público em 
geral, segundo entende, restringe-se aos planos, orçamentos e leis 
de diretrizes orcamentárias, prestações de contas e respectivo 
parecer prévio, Relatório Resumido da Execução Orçamentária e 
Relatório de Gestão Fiscal, bem como, as versões simplificadas 
desses documentos, disponibilizados por meio eletrônico e por 
publicação na imprensa oficial do Estado, em cumprimento ao artigo 
48 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Quanto as demais informações 
desprovidas de caráter financeiro, estariam resguardadas por 
sigilo, "no interesse do serviço público". 1' 

É o relatório. 



VOTO 

Sra. Presidente. Dois são os vícios alegados pela 
associação requerente em sua postulação: a) violação a publicidade 
no indeferimento de pedidos de disponibilização de informações e 
atos praticados no exercício da competência administrativa do 
requerido e b) ausência de motivação das decisões denegatórias 
desses pedidos. 

Não vislumbro razão quanto a alegação de violação ao 
princípio da publicidade manifestada pela requerente, conforme 
passo a explanar. 

A autonomia administrativa e financeira do Poder 
Judiciário foi assegurada pelo art. 99 do Texto Constitucional no 
intento de prestigiar o exercício da competência para planejar e 
executar, eficientemente, os recursos humanos e materiais 
necessários ao impl~emento do serviço público de administração da 
justiça. 

Se, por um lado, no exercício de atividades de natureza 
administrativa, o Poder Judiciário deve atuar impelido pelos 
vetores constitucionais norteadores da gestão pública dos 
interesses da coletividade, sincronizado com os ditames do artigo 
3 7 ,  caput, da Carta Magna, não se encontrando indene aos limites e 
proibições impostos ao Estado-administrador, por outro, encontra na 
própria Constituição Federal o formato dos meios e instrumentos de 
controle. 

Com efeito, erigiu a ordem constitucional métodos para 
conferir transparência na condução dos atos de gestão, a fim de 
viabilizar a demonstração, sob os matizes da probidade, do adequado 
manejo da coisa pública. 

Nesse sentido, conquanto a publicidade, em se tratando de 
atos gerenciais do Poder Judiciário, encontre eco no direito ao 
controle da legalidade, pelo organismo social, há de ter-se como 
publicamente divulgados os atos de gestão contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial dos Tribunais no momento de 
sua disponibilização e julgamento pelo Tribunal de Contas, na forma 
do art. 7 1 ,  11 e art. 7 1 ,  I1 c/c com o art. 7 5 ,  CF, no caso ,dos 
órgãos estaduais (principio da simetria). p/'.'. 

E, por óbvio, terão caráter público os keldórios, 
documentos e dados apresentados aos Tribunais de Contas na forma da 



legislação regulamentar, conforme se depreende dos artigos 50,  LX, 
e 37, além dos seguintes artigos da Lei no 8.443/92, in verbis: 

"Art. 107. - A distribuicão dos processos observará os 
princípios da publicidade, da alternatividade e do sorteio." 

"Ar:. 108. Serãc públlcas as sessões ordinárias do Tribunal de 
Ccn~as da Uniâc." 

Ademais, qualquer cidadão, partido político, associação 
ou sindicato pode apresentar denúncia ao Tribunal de Contas da 
União (dos Estados ou Município) por eventuais irregularidades ou 
ilegalidades (art. 74, S 20, CF e art. 53, da Lei no 8.443/92), a 
qual não poderá ser arquivada se não apurados ou analisados os 
fatos, devendo a decisão ser fundamentada. 

Nessa esteira, não poderia este Colegiado, na ausência de 
reclamações concretas ou, ao menos, indícios de irregularidade ou 
ilegalidade, ampliar o rol de exigências atinentes ao controle 
externo, impondo a meticulosa especificação de dados orçamentários 
e administrativos. 

Inviável, in casu, acolher o pedido da requerente para 
forçar o requerido a minudenciar dados e números apresentados nos 
relatórios entregues ao Tribunal de Contas se a intenção imediata 
ensejadora do requerimento cinge-se a "subsidiar com dados oficiais 
o 111 Congresso Estadual dos Magistrados de Pernambuco". 

Significaria imputar ao órgão jurisdicional Ônus não 
previsto em lei, porquanto a publicidade da qual se revestem os 
demonstrativos, planilhas e demais documentos gerenciais viabiliza, 
por si, a análise e extração de dados por parte dos interessados. 
Apenas se ostentarem obscuridades ou omissões, ou se eventualmente 
não disponibilizadas, ter-se-á por justificado o pedido de 
esclarecimentos adicionais. 

Não foi o ocorrido no caso ora submetido a análise desta 
Corte. Verifico constar do requerimento formulado pela AMEPE, sem 
qualquer notícia de prévia análise dos livros e documentos 
contábeis do Tribunal de Justiça de Pernambuco, o pedido de 
esclarecimentos quanto: ao número de magistrados e servidores em 
atividade e aposentados e respectiva remuneracão; a quantidade de 
prestadores de serviços, servidores comissionados e servidores 
cedidos, bem como respectiva despesa; às unidades imobiliárias e 
veículos do Tribunal e custo com sua manutenção e/ou recuperação, 
especialmente com a recuperação dos fóruns de Olinda e Jaboatão; ao 
custo dos investimentos com equipamentos e programas de informática 
no ano em curso; ao gasto com capacitação e diária de magistrados e 
servidores; as despesas com a Ouvidoria; aos gastos com a aquisição 
de material permanente e destino; a despesas com concessão de 
medalhas, com serviços terceirizados de segurança e vigilância, 
v m  A 



publicação de notas na imprensa, ao saldo de capital convertido em 
receita corrente e respectiva motivação, dentre outras informações. 

Destaco, a vista do extenso elenco de pedidos 
apresentados, não estar o pleito fundado na ofensa ao principio da 
publicidade, mas no direito fundamental de acesso a informações 
públicas, porquanto jungido o pleito a dados adicionais aos 
documentos de gestão já publicados na forma da lei. 

Por esclarecedora, transcrevo a lição de José Afonso da 
Silva acerca do direito de receber informações dos órgãos públicos: 

"O direito de receber informações só se materializa com o 
pedido expresso, por escrito, do interessado, com a 
especificação clara e precisa de que informações se trata, e 
desde que sejam informações de que o órgão requerido tenha 
disponibilidade e possa liberar. O direito depende também da 
indicação do interesse particular, coletivo ou geral. Não basta 
mera repetição de um desses termos, é preciso alguma afirmativa 
que demonstre relação das informações pedidas com o interesse 
mencionado. Se é certo que o Poder Público há de ser 
transparente, certo também é que não é obrigado a despender 
tempo e recursos com pedidos formais que não representam real 
utilidade" (Comentário Coritext~al à Constituiç2o. Sao Paiilo: 
Editora Malheiros. 2007, p. 128) 

Assim, diversamente do dever dos órgãos públicos de 
revestir de publicidade os atos oficiais, embora dele decorrente, 
tem-se a garantia de acesso a informações do Poder Público, com 
disciplina própria no art. 50, XXXIII, da Carta Magna. 

E, nesse sentido, nenhuma limitação (a exceção dos 
documentos revestidos de caráter sigiloso, nos termos do artigo 50, 
XXXIII, in fine, da Constituição) poderá o requerido opor a 
consulta e/ou conferência de sua contabilidade, incluídos os 
balancetes, notas de serviço, empenhos e processos licitatórios. 

Transcrevo o artigo 22 da Lei no 8.159/91: 

" É issegursdo o direito de acesso pleno aos documentos 
públ i cos  . " 

Por outro lado, cediço ter a Administração Pública (nesse 
conceito compreendido a administração do Poder Judiciário) por 
dever a motivação de seus atos decisórios, notadamente daqueles 
decorrentes de provocação dos interessados, sob pena de 
inviabilizar o direito de petiçáo (art. 50, XXXIV). 

Sob o manto da segurança jurídica, do interesse ssc?ial "f 
da salvaguarda da intimidade, não pode hospedar-se justificativa 
para a omissão do administrador no dever de motivar suas decisões, 
vedando-lhe a ordem constitucional olvide um mandamento a pretexto 
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de cumprir outro. 

Sob esse prisma, inafastável se mostra a nulidade, por 
ausência de motivação e arquivamento sumario, das decisões 
prolatadas pelo requerido ao ensejo do indeferimento dos pedidos 
referentes aos ofícios no 109, 144, 145, 146, 147, 148, 149 e 150, 
expedidos pela associação autora. 

Os documentos que instruem a inicial confirmam tal 
ilação, impondo a esta Corte reconhecer, como necessária, a 
convalidação dos atos em questão a partir da indicação pelo 
requerido dos fundamentos adotados como razão de decidir, tornando 
efetivo o direito de petição da associação requerente. 

Destarte, a partir dos elementos coligidos aos autos, 
conclui-se pela procedência do direito da requerente quanto a 
apresentação da motivação das decisões denegatórias dos pedidos 
veiculados por meio dos Ofícios 109, 144, 145, 146, 147, 148, 149 e 
150, acrescendo estarem os documentos gerenciais necessários a 
resposta dos quesitos formulados na inicial, suscetíveis, diante de 
seu caráter público, à consulta mediante requerimento expresso, 
caso não incida qualquer dos impeditivos do artigo 50, XXXIII, in 
fine, da CF. 

Diante do exposto, com fundamento no art. 45, inciso VI, 
do Regimento Interno, acolho parcialmente o pedido tZo-somente para 
determinar ao requerido apresente a motivação dos atos decisórios 
em questão. Prejudicado o pedido de liminar. 

Oficie-se a requerente, dando-lhe ciência da decisão. 

Após, arquive-se o processo. 

Brasília, 23 de outubro de 2007. 

Conselheiro MA1 
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